PARECER Nº 1931, DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 489, DE 2011, VETADO TOTALMENTE



De iniciativa do nobre Deputado Vitor Sapienza, o projeto em epígrafe tem por finalidade dar a denominação de “Padre Landell de Moura” ao Parque da Juventude, situado no bairro de Santana, na Capital.




Após tramitar regimentalmente, o projeto foi aprovado, tendo sido remetido à sanção governamental por intermédio do Autógrafo nº. 29.592.




Assim, tendo tomado conhecimento da matéria o Senhor Governador, valendo-se das prerrogativas que a ele são asseguradas pela Constituição Estadual, achou por bem vetar totalmente o referido projeto.




Retornando a matéria a esta Casa, foi a mesma encaminhada à douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que se manifestasse  sobre as razões que levaram o Senhor Chefe do Executivo a vetar a propositura, não tendo a mesma tido tempo hábil para exarar o parecer.



Por força de disposição regimental o Sr. Presidente desta Casa, designou este Deputado, para, na qualidade de Relator Especial, em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, exarar o parecer.




Em o fazendo, passamos a analisar os motivos que levaram o Senhor Governador do Estado a vetar totalmente a propositura em questão.



Ao apresentar suas razões, o Senhor Chefe do Executivo, alega que o complexo social, recreativo e cultural denominado Parque Estadual da Juventude, configura  importante marco urbano, cuja designação já está consolidada na cidade de São Paulo, além do que tal matéria já teria sido discutida no Projeto de Lei nº 02, de 2004, vetado totalmente e que  o qual transcrevemos parte da mensagem nº 64, de 2007:

“VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 02,DE 2004

MENSAGEM Nº 64 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

SÃO PAULO, 16 DE ABRIL DE2007
SENHOR PRESIDENTE
........................................................................................................................................................................................................................................

De outro ângulo, a proposta legislativa versa sobre tema pe​culiar à organização administrativa, uma vez que fixa atribuições para a Pasta de Esporte, Lazer e Turismo (artigo 2º).

Ora, comandos dessa espécie submetem-se a um juízo de conveniência e oportunidade do administrador, devendo, em princípio, ser formalizados por decreto, ato privativo do Chefe do Poder Executivo.

Portanto, de se concluir que a questão tratada no pre​ceito impugnado cuida de tema relativo à organização e ao funcionamento de órgãos e entidades da Administração Pública, que se insere no campo da com​petência privativa do Governador do Estado (artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual).

Com efeito, em assunto dessa natureza, a im​plementação da providência está reservada ao Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, privativamente, dispor sobre essa matéria, seja por meio de de​creto, nas hipóteses previstas no artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constitui​ção Federal, seja exercendo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição de lei para concretizar a medida, nos termos do ar​tigo 61, § 1º, inciso II, “e”, da mesma Carta.

São expressivos os precedentes do Supremo Tribunal Federal nesse sentido (ADI 2.302-1-RS, ADI nº 2.646-SP e ADI nº 2.417-SP, entre outras). Coteje-se, a respeito, o seguinte trecho do acórdão proferido na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.302-1-RS: “(...) parece não haver dúvida de que se cuida de lei fruto de iniciativa de parlamentar que dispôs so​bre criação e atribuições de órgãos da administração pública, em flagrante contrariedade ao disposto no art. 61, § 1º, II, “e”, da Carta Magna (...)” – Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 24.03.06.

Por derradeiro, cumpre destacar o mandamento con​tido no artigo 25 da Constituição do Estado, no sentido de que nenhum projeto de lei implicando a criação ou o aumento da despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para o aten​dimento dos novos encargos.

Ora, a propositura não indica os recursos hábeis para suportar os ônus resultantes da medida. Em decorrência, mostra-se ineficaz, pela clara impossibilidade de sua execução, ficando, pois, impedido o seu acolhimento, nos termos do dispositivo constitucional invocado.
...........................................................................................................................................................................................................................”



Apreciados tais motivos, passamos a exarar nosso parecer.




Carece, a nosso ver, motivos ao Senhor Governador para opor veto total ao projeto de lei, já que não há que se comparar a propositura vetada em 2007 com a ora em questão.




Na situação passada, o nobre autor da medida, além de pretender denominar o referido parque, teve como objetivo disciplinar matéria que não lhe competia, fato devidamente reconhecido por este Parlamento com a manutenção do veto.



Portanto, neste aspecto não cumpre razão ao Senhor Chefe do Executivo ao vetar o projeto, já que se tais argumentos fossem válidos, não se aplicariam ao caso em espécie.



Com relação ao argumento de que o Parque Estadual da Juventude, configura importante marco urbano, cuja designação já está consolidada na cidade de São Paulo, não discordamos em parte, do mesmo, já que a exemplo deste o Estádio Paulo Machado de Carvalho, mais conhecido como Estádio do Pacaembu, também é marco conhecido na cidade, e abriga o Museu do Futebol, bem como, o tão falado Estádio Cícero Pompeu de Toledo, vulgo Estádio do Morumbi, ainda temos outros exemplos como Estádio Jornalista Mário Filho, popularmente conhecido como Maracanã, Rodovia Ayrton Senna, conhecida como Rodovia dos Trabalhadores e finalmente o Ginásio Estadual Geraldo José de Almeida, que faz parte integrante do Complexo Desportivo Constâncio Vaz Guimarães, é chamado por todos carinhosamente, desde 1957 de Ginásio do Ibirapuera.




Também, neste caso, não cumpre razão ao Senhor Governador, já que como demonstrado acima vários marcos urbanos na Cidade de São Paulo e de outros locais, possuem denominações patronímicas, não perdendo suas identidades já consolidadas.



Assim, sendo, no que cumpre a este relator analisar, e pelos motivos acima expostos, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 489, de 2011 e contrário ao veto.


a) Alex Manente - Relator Especial

